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Origem: Laboratório Industrial Farmacêutico do Estado da Paraíba S/A - LIFESA 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – Exercício 2018 – Embargos de Declaração 

Embargante: Carlos Alberto Dantas Bezerra (ex-Gestor) 

Advogado: Edgar José Pessoa de Queiroz (OAB/PB 22.302) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Governo do Estado. 

Administração indireta. Laboratório Industrial Farmacêutico 

do Estado da Paraíba S/A - LIFESA. Exercício financeiro de 

2019. Prestação de contas anuais. Decisão inicial. Julgamento 

irregular. Imputação de débito. Aplicação de Multa. 

Recomendação. Embargos interpostos. Conhecimento e 

rejeição. Recurso de Reconsideração. Preenchimento dos 

requisitos de admissibilidade. Provimento parcial. Redução do 

débito imputado. Novos Embargos de Declaração 

apresentados. Presentes os requisitos de admissibilidade. 

Conhecimento. Alegação de contradição (erro material). 

Inexistência. Não provimento. Manutenção da decisão. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00356/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Embargos de Declaração (Documento TC 54842/21 – fls. 

3179/3189), com pedido de efeito modificativo, manejados pelo Senhor CARLOS ALBERTO 

DANTAS BEZERRA, sustentando haver contradição no Acórdão APL – TC 00273/21 (fls. 3157/3167), 

proferido por este colendo Tribunal quando do julgamento de Recurso de Reconsideração interposto em 

face do Acórdão APL - TC 00254/20, por meio do qual se conheceu da irresignação interposta e 

concedeu-lhe provimento parcial para reduzir o montante do débito inicialmente imputado ao recorrente, 

mantendo-se os demais termos da decisão originária. 

A parte dispositiva da decisão embargada se deu nos seguintes termos: 
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No recurso manejado, o embargante sustentou haver contradição na decisão guerreada, 

sob a forma de erro material, questionando as duas imputações de débito remanescentes, quais sejam: 1) 

despesas não comprovadas com serviços contábeis, no valor de R$8.870,63; e 2) pagamento sem 

comprovação à empresa Troy SP Participações, no valor de R$110.825,89. 

Quanto ao primeiro questionamento, o embargante apresentou a seguinte argumentação: 
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Quanto ao segundo questionamento, o embargante apresentou a seguinte argumentação: 
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Ainda, na peça recursal, o embargante teceu alegações acerca da suposta contradição 

existente, o fazendo nos seguintes termos: 
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Ao término dos embargos, reivindicou: 

 

 

Na sequência, em razão do que dispõe o art. 229, do Regimento Interno desta Corte de 

Contas, foi agendado o julgamento para a presente sessão, comunicando-se que os autos não tramitaram 

pelo Ministério Público junto ao TCE/PB. 
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VOTO DO RELATOR 

DA PRELIMINAR 

É assegurado aos que têm interesse jurídico na matéria examinada o direito de interpor 

recursos em face das decisões proferidas por este Tribunal de Contas. Tal possibilidade está prevista no 

Regimento Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010), que, em seu Título X, Capítulos I a V, 

cuida da admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que 

dispõe a parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, prescrevem os arts. 227 e seguintes, do Regimento Interno deste Tribunal 

de Contas, a possibilidade de interposição de Embargos de Declaração: 

Art. 227. Serão cabíveis embargos declaratórios para corrigir omissão, contradição ou 

obscuridade, no prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação da decisão recorrida. 

§ 1º. Os embargos de declaração serão dirigidos ao relator do processo e, caso sejam 

conhecidos, suspenderão os prazos para o cumprimento do decisório embargado e para a interposição 

de outros recursos.  

§ 2º. Não serão conhecidos os embargos de declaração que não indicarem os aspectos 

omissos, contraditórios ou obscuros na decisão embargada. 

Art. 228. Quando manifestamente protelatórios os embargos, o Tribunal, declarando que 

o são, condenará o embargante ao pagamento de multa de até 10% (dez por cento) do valor da 

penalidade prevista no caput do artigo 201. 

Art. 229. Os embargos declaratórios serão analisados no Gabinete do Relator e 

colocados em pauta na sessão imediatamente seguinte à data em que foram protocolizados. 

§ 1º. Os embargos declaratórios prescindem de manifestação escrita ou oral do 

Ministério Público junto ao Tribunal. 

§ 2º. Somente por deliberação plenária serão os autos remetidos à Auditoria para 

esclarecimentos adicionais considerados necessários à remissão da obscuridade, contradição ou 

omissão, hipótese em que poderão ser submetidos a parecer ministerial se as conclusões do órgão 

auditor forem no sentido de modificar o mérito da decisão embargada. 

§ 3º. Não caberá sustentação oral no julgamento de embargos declaratórios. 
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Verifica-se, portanto, que o prazo para manejo dos embargos é de 10 (dez) dias a contar 

da publicação da decisão a qual se pretende impugnar. Para o caso em tela, conforme consta da certidão 

de fl. 3191, o presente recurso mostra-se tempestivo. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o art. 222, do RI/TCE/PB, assegura àqueles que 

demonstrarem interesse jurídico em relação à matéria examinada. No caso em epígrafe, o embargante 

mostra-se como parte legítima para a sua apresentação. 

Desta forma, VOTO, em preliminar, pelo conhecimento dos embargos interpostos. 

 

DO MÉRITO 

Consoante se observa dos embargos manejados, o embargante suscitou eventual 

ocorrência de contradição, sob a forma de erro material, questionando, mais uma vez, duas imputações 

de débito remanescentes, quais sejam: 1) despesas não comprovadas com serviços contábeis, no valor 

de R$8.870,63; e 2) pagamento sem comprovação à empresa Troy SP Participações, no valor de 

R$110.825,89. 

Sobre as despesas não comprovadas com serviços contábeis, no valor de R$8.870,63, 

argumentou que o valor empenhado e pago em 2018 diz respeito à nota de empenho 00041/2018, na 

qual se evidencia que a despesa foi classificada no elemento de despesa 339092 – despesas de exercícios 

anteriores, com a seguinte descrição em seu histórico: “Vlr. Empenhado para pagamento serviço 

contábeis seg. parcela acordo ref. exercício anterior”. 

Para o embargante, toda a comprovação da despesa que se materializou na efetiva 

prestação dos serviços contábeis no período de 10/2016 a 10/2017 constam dos autos, em especial a nota 

de pagamento 21 (fls. 3078), microfilmagem do cheque 850754 (fls. 1365), nota fiscal eletrônica com 

descrição “Serviços Contábeis – 2ª Parcela Acordo” (fls. 1366), declaração do contador (fls. 3079) 

atestando que prestou serviços entre os meses de Outubro de 2016 a Outubro de 2017 e não percebeu os 

honorários relativos a este período, a época da prestação. 

Acerca destas alegações, a Auditoria desta Corte de Contas já as examinou quando da 

análise do Recurso de Reconsideração interposto, servindo tal exame de fundamento para o voto 

divergente e vencedor que foi proferido no julgamento da irresignação. Eis os fundamentos lançados 

quando do julgamento daquele Recurso: 
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Consoante se observa, entre a decisão recorrida e a análise envidada pelo Órgão Técnico, 

não houve qualquer contradição (erro material), que seja capaz de modificar o julgamento proferido. 
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Idêntica circunstância se observa quanto ao pagamento sem comprovação à empresa 

TROY SP PARTICIPAÇÕES, no valor de R$110.825,89, porquanto, entre a decisão contestada e a 

análise concretizada pela Auditoria, não há qualquer contradição. 

Argumenta o embargante que a Auditoria, quando do exame do Recurso de 

Reconsideração, teria voltado a argumentar situações de supostas irregularidades relacionadas a Troy 

SP Participações que se, no entender do recorrente, apresentar-se-iam superadas naquela fase processual. 

Sustentou que, para efeito de imputação de débito, o que importaria e deveria ser levado em consideração 

seria aquilo que estaria dito e provado nos autos, sendo que teriam sido desconsideradas as seguintes 

provas: 
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Em que pesem as alegações do embargante, observa-se que a decisão recorrida foi 

pautada e fundamentada com lastro no que apurou a Auditoria depois de examinada a questão em 

diversas ocasiões, tais como análises de defesa (fls. 2502/2509), relatório de complementação de 

instrução (fls. 2615/2617) e análise de recurso de reconsideração (fls. 3100/3144). 

O exame concretizado pela Unidade Técnica de Instrução serviu de fundamento para a 

decisão embargada, não havendo contradição entre o que foi decido e o que foi apurado. Veja-se o 

embasamento adotado: 
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Transação semelhante, inclusive, já foi objeto de análise em outra prestação de contas 

advinda do Laboratório Industrial Farmacêutico da Paraíba S/A - LIFESA, na época, de 

responsabilidade do gestor, Senhor ALUÍZIO FREITAS DE ALMEIDA JÚNIOR, relativa ao exercício 

financeiro de 2012. 

Naquela assentada, o fato motivou a irregularidade da prestação de contas, com 

imputação de débito e aplicação de multa. Eis a imagem da decisão integrada às fls. 117/130 do Processo 

TC 06675/13 (Acórdão APL - TC 00610/16): 
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[...] 
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[...] 

 

A decisão foi mantida em sede de Recurso de Reconsideração, conforme Acórdão APL - 

TC 00030/20, encartado às fls. 168/176 daquele Processo TC 06675/13, com todas as comunicações e 

encaminhamentos já efetuados. 

Portanto, no que tange ao mérito recursal, é de se ter pela manutenção do Acórdão 

embargado, em seu inteiro teor, tendo em vista o fato do embargante não ter trazido qualquer novidade 

aos autos sobre os acontecimentos norteadores da decisão em tela e por não existir a alegada contradição 

na decisão recorrida. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que esse egrégio Tribunal decida: 1) 

preliminarmente, conhecer do recurso de Embargos de Declaração interposto e, no mérito, negar-lhe 

provimento, mantendo-se o teor da decisão recorrida 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 08791/19, no qual se apreciam, 

neste momento, Embargos de Declaração, com pedido de efeito modificativo, manejados pelo Senhor 

CARLOS ALBERTO DANTAS BEZERRA, sustentando haver contradição no Acórdão APL – TC 

00273/21, proferido por este colendo Tribunal quando do julgamento de Recurso de Reconsideração 

interposto em face do Acórdão APL - TC 00254/20, por meio do qual se conheceu da irresignação 

interposta e concedeu-lhe provimento parcial para reduzir o montante do débito inicialmente imputado 

ao recorrente, mantendo-se os demais termos da decisão originária, ACORDAM os membros do 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do 

Relator, em, preliminarmente, CONHECER do recurso de Embargos de Declaração interposto e, no 

mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se o teor da decisão recorrida. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 18 de agosto de 2021. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Fábio Túlio Filgueiras Nogueira

18 de Agosto de 2021 às 14:42

Cons. André Carlo Torres Pontes Manoel Antônio dos Santos Neto

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL
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